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1ª Questão: 

A Fazenda Pública apurou que fato gerador, ocorrido em 12/10/2007, referente a um 
imposto sujeito a lançamento por declaração, não havia sido comunicado pelo contribuinte 
ao Fisco. Por isso, efetuou o lançamento de ofício do tributo em 05/11/2012, tendo sido o 
contribuinte notificado desse lançamento em 09/11/2012, para pagamento em 30 dias. Não 
sendo a dívida paga, nem tendo o contribuinte impugnado o lançamento, a Fazenda 
Pública inscreveu, em 05/10/2017, o débito em dívida ativa, tendo ajuizado a ação de 
execução fiscal em 08/01/2018.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A cobrança é indevida, pois o crédito tributário foi extinto pelo decurso do prazo 
decadencial.
b) A cobrança é indevida, pois já teria se consumado o prazo prescricional para propor a 
ação de execução fiscal.
c) A cobrança é devida, pois a inscrição em dívida ativa do crédito tributário, em 
05/10/2017, suspendeu, por 180 dias, a contagem do prazo prescricional para propositura 
da ação de execução fiscal.
d) A cobrança é devida, pois não transcorreram mais de 10 anos entre a ocorrência do 
fato gerador (12/10/2007) e a inscrição em dívida ativa do crédito tributário (05/10/2017).



2ª Questão: 

O Município X, na tentativa de fazer com que os cofres municipais pudessem receber 
determinado tributo com mais celeridade, publicou, em maio de 2017, uma lei que alterava 
a data de recolhimento daquela exação. A lei dispunha que os efeitos das suas 
determinações seriam imediatos.

Nesse sentido, assinale a afirmativa correta.

a) Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), a lei é válida, 
mas apenas poderia entrar em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.
b) A lei é inconstitucional, uma vez que não respeitou o princípio da anterioridade.
c) A lei é constitucional, uma vez que, nessa hipótese, não se sujeita ao princípio da 
anterioridade.
d) A lei é válida, mas só poderia vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.



3ª Questão: 

A União lavrou auto de infração para a cobrança de créditos de Imposto sobre a Renda, 
devidos pela pessoa jurídica PJ. A cobrança foi baseada no exame, considerado 
indispensável por parte da autoridade administrativa, de documentos, livros e registros de 
instituições financeiras, incluindo os referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras de titularidade da pessoa jurídica PJ, após a regular instauração de processo 
administrativo. Não houve, neste caso, qualquer autorização do Poder Judiciário.

Sobre a possibilidade do exame de documentos, livros e registros de instituições 
financeiras pelos agentes fiscais tributários, assinale a afirmativa correta.

a) Não é possível, em vista da ausência de previsão legal.
b) É expressamente prevista em lei, sendo indispensável a existência de processo 
administrativo instaurado.
c) É expressamente prevista em lei, sendo, no entanto, dispensável a existência de 
processo administrativo instaurado.
d) É prevista em lei, mas deve ser autorizada pelo Poder Judiciário, conforme exigido por 
lei.



4ª Questão: 

A União, diante de grave desastre natural que atingiu todos os estados da Região Norte, e 
considerando ainda a severa crise econômica e financeira do país, edita Medida Provisória, 
que institui Empréstimo Compulsório, para que as medidas cabíveis e necessárias à 
reorganização das localidades atingidas sejam adotadas.

Sobre a constitucionalidade da referida tributação, assinale a afirmativa correta.

a) O Empréstimo Compulsório não pode ser instituído para atender às despesas 
extraordinárias decorrentes de calamidade pública.
b) O Empréstimo Compulsório deve ser instituído por meio de Lei Complementar, sendo 
vedado pela CRFB/88 que Medida Provisória trate desse assunto.
c) Nenhum tributo pode ser instituído por meio de Medida Provisória.
d) A União pode instituir Empréstimo Compulsório para atender às despesas decorrentes 
de calamidade pública, sendo possível, diante da situação de relevância e urgência, a 
edição de Medida Provisória com esse propósito.



5ª Questão: 

O Chefe do Executivo do Município X editou o Decreto 123, em que corrige o valor venal 
dos imóveis para efeito de cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), de 
acordo com os índices inflacionários anuais de correção monetária.

No caso narrado, a medida

a) fere o princípio da legalidade, pois a majoração da base de cálculo somente pode ser 
realizada por meio de lei em sentido formal.
b) está de acordo com o princípio da legalidade, pois a majoração da base de cálculo do 
IPTU dispensa a edição de lei em sentido formal.
c) está de acordo com o princípio da legalidade, pois a atualização monetária da base de 
cálculo do IPTU pode ser realizada por meio de decreto.
d) fere o princípio da legalidade, pois a atualização monetária da base de cálculo do IPTU 
não dispensa a edição de lei em sentido formal.
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